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Sessão de 24 de janeiro de 1996 	 ACORDO NR. 101-89.344

Recurso nr.: 86.393 - FINSOCIAL FATURAMENTO - EXS DE 1990 a 1992

Recorrente : WATSON P:OMERCID E INDUSTRIA LTDA.

Recorrida	 IRF EM ILHEUS - BA.

FINSnCIAL/FATURAMENTO - A auséncia ou

Fundo dede investimento Social - FINSPPIAL, justifi- 	 .

C.)5 acréscimos legaís.

ALIOUnTA - Uniformização para 0,5% (meio por cen-
to), na linha do dedi d ido pelo S.F.F . . em sessão

r-ecurso interposto por WATRON COMERCIO E INnnçuTRIA LTDA.:

ArnRnAM os Membros da Primeira C2mara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, dor unanimidade de vo tos, DAR provimento par-

ci. 1 ao recurso, para excluir da exigncia a importãncid due em peder a

aplicação da aliquota de0,5% definida no DL 1.940/R2, nos termos do

relatOrío e voto que passam a intedrar 	 presente iuldado.

Sala da;s 	  em 24 de janeiro de 1996

/7-
-

.	 -

FRANCISM nE ASSIS MIANDA

FORMALIZADO EM: 2 9 FEV 1996
Participaram, ainda, do presente julgamento, os pcguintes ronselhei-

MARIAM RFIF, JP7PR DE OLIVEIRA cANniDn, KA7UKI gHI nRARA, RAUL PI-

gr:=PARTIAn RnnR -11 3F-Ç nARRAL §=7 CELSO- ALVES
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WATSON COMERCIO P INDUSTRIA LTDA., qualificada nos au-

tne,	 -	 	 Criffi-1=-.: '-';==r-i,=-2-fr. ri==-- Id. grau que manteve, em nar-te,	 a

exigerncia

	

do rerolhidentd de,. rdntribuião para o FINSOCIAL/FATURAMENTO 	 1

nn derIncln cl9 _--;clnto/89 :--; entnmhrd/91., articula recurso temdnstd=,

nos termos da petição de fls- 54/55, onde postula a reforma da aludida

decisão. , para que o Finsocial do-,!ido ceia calculado ã aliquota de 0,5X

.(meío por cento) oomo determinou a Suprema Corte.

No Auto de infração de fls. 02/13, o FinsociallFaturc-

ffi.-=',ntn fni calruladd mediante a aniiradãe das alinudtae de 0,5X, 1,0X,

	

1,'37. e 2,=, sdbre s tsee de càlrulo enurada no deríddd acima menrid- 	 i

nade.

	

Na imrvennarãn í ntnrohdtn ndn t ra a e5--s dnría, a in teree-	 i

eada aleda, preliminarmente, due d autd de infrawãd lavrado fdra lin

estabelecimento autuado, fere n prinrini n nnne- t ituoional da legalidede

e desobedece o art. 10 do Dec. nr. 70.235/72, e que houve erro na base

de cãirld re-Ferente e dezembro/91, e seus acréscimos ledais.

	

No mérito, após fazer um esboço sobre a contribuição em 	 I

,1-1j-.,--...2:n .-,--, -.=-A---.' nr-a=.-.-ãe, aronte el teraFT3es das z1 4 quntad, eua finalidade

. e =--nnf z-, ta sua titulação, taxando de inconstitucional a exigÉncia. ,
,

Pela decisão d2 fls. 4=T: 1 ), a utoridade monocretioa

julgou precedente, em perte, as alegeOes do contribuinto, c=nordndo

o da obrigação de recolher o valor eduivalenet a 5.092,22 Ufir, 	 por

....
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rente a dezemPro de vl,

No apeio de fis. 54/55, a interessada pede que a con-

tribuição seja ealculada mediante aplicação da aliquota de 0,5X (meio

n relatrin
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Cdnselheird	 FRANcIF:rn nP ASSIS: MIRANDA, Relatdr2.

O Regulamento da Contribuii.%o para o Fundo de investi-

mento Social - F.-INSOCIAL, aprovado pelo Decreto nr_ 92_692, de

21/05/86, estabelece em seu art. 49 que o recolhimento da contribuiçã:o 	 t

devida.. nelas emdreee nne real.i7am vennae de mernaddriAs e eervi=de

será efetuado no me..-='s seguinte ao eo que for auferida a receita.

O ditado Rogulaoonto estabelece ainda que caberá O lan-

çamento de oficie quando o contribuinte no efetuar ou efetuar com

insufiniAnnia. d pagamento da cntrinuíd devída, dentro -'..lr'z r-,. 1-2. 7n lr------	 }

/	 -

oalmente determinado.

No caso dos autos, a imputação fiscal é de que no hou-

ve recolhimento do FINsocInL, riw poriodo de agosto/89 a setaobro/91.

.----ni*r----: d.--	 :-: -:,-5.-

quot única de 0,57/..

Eoto Cologiado teo ee nds-=-n-:nn ad n no aentido da acatar

:.'--= fir i S2-fo proferida pela Suprema Corte, em sua composi0o Plenária, no 	 1

Julgamento do Recurso E>dtraordinário:, nr. i50764-1/Pernambudo, de 	 !

16/12/92, quandw delar= a iT:des-:stJ_t=i=6:11ídd de a-rt„ '-..?=. 2,:: Lcol	 1

7-_,=_P, dn -Y..-=-!7/RR.:=„- :--:=-È .--,= k-. 7,-, ,,. da Lei nr_ 7_787, de ' .-2- ..21 /e6/29.::: do art.	 •1

10. da Lei nr= 7..394, de 24/11/59 e rt, Id„ da Lei r:r. 3=1 1!7, de 23 de

f;;	 -
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tL:.-frt= carridaa. ate, a	 .	 Federal de 1988.
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